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A Vila Policial Militar 
do Bonfim (VPMB) ficou 
lotada de familiares no final 
da tarde de sexta-feira (20), 
para prestigiar a solenidade 
de formatura de 976 poli-
ciais militares que concluí-
ram o Curso de Formação de 
Soldados 2023.2, do Centro 
de Formação e Aperfeiçoa-
mento de Praças (CFAP). 
Ao todo, em cerimônias 
que aconteceram de forma 
simultânea em outros muni-
cípios baianos, foram 1.643 
formandos.

O evento contou com 
a presença do governador 
Jerônimo Rodrigues, do 
secretário da Segurança Pú-
blica, Marcelo Werner, do 
comandante-geral da Polícia 
Militar da Bahia (PMBA), 
coronel Coutinho e de di-
versas autoridades civis e mi-
litares. “Inicio minhas pala-
vras agradecendo à PMBA. 
Completamos no próximo 
ano 200 anos de vida com 
muito vigor, tal qual o jura-
mento de vocês. Vestir essa 
farda é uma responsabilida-
de muito grande. Reafirmo 
minha confiança em cada 
um. Sei que vocês se esforça-
ram muito e abriram mão de 
muitas coisas. Peço a Deus 
que oriente o caminho de 
vocês”, ressaltou o chefe do 
Executivo.

Os 976 concluintes da 
Turma Subtenente PM Ma-
noel Paixão dos Santos que 
participaram da cerimônia 
em Salvador, são de 11 nú-
cleos de ensino da capital e 
Região Metropolitana. O 
curso foi iniciado em 26 de 
dezembro de 2023.

“Os senhores enfren-
taram desafios, superaram 
barreiras e demonstraram 
resiliência e determinação”, 
destacou o comandante.
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Acessibilidade não é 
apenas uma palavra bonita 
para usarmos no dia a dia, 
mas um conceito essencial 
para garantir que todas as 
pessoas, independentemente 
de suas condições físicas ou 
mentais, possam participar 
plenamente da sociedade. 
Não à toa em dezembro ce-
lebramos o Dia Nacional da 
Acessibilidade, data funda-
mental para conscientização 
sobre o tema.

De acordo com o Insti-
tuto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), o país 
possui cerca de 18,6 milhões 
de pessoas com deficiência, 
o que representa aproxima-
damente 9% da população 
nacional. Infelizmente, boa 
parte deste grupo ainda en-
contra dificuldades no mer-
cado de trabalho, na cons-
trução de relacionamentos e 
em outras questões básicas, 
que deveriam ser um direito 
de todos.

Mesmo diante de inicia-
tivas públicas, como a Lei 
10.098/00, que estabelece 
normas para promoção da 
acessibilidade no país, como 
cotas para pessoas com de-
ficiências (PCD) nas em-
presas e obrigatoriedade de 
elevadores no transporte 

público, ainda há um longo 
caminho a percorrer. Para se 
ter ideia, a Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI) só foi pro-
mulgada em 2015.

Neste ano tivemos avan-
ços evidentes, como a aber-
tura do maior centro de rea-
bilitação da América Latina, 
o Hospital ABBR-Valsa, no 
Rio de Janeiro, além de uma 
iniciativa inovadora criada 
por estudantes da Univer-
sidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ). Os alunos 
desenvolveram dispositivos 
fabricados em uma impres-
sora 3D que auxiliam a roti-
na de PCD em situações co-
tidianas, como se alimentar 
ou se arrumar.

Como sociedade, fala-
mos muito em igualdade 
de oportunidades. Entre-
tanto, é impossível garantir 
igualdade sem que haja um 
investimento em acessibi-
lidade. A deficiência, seja 
ela física ou mental, pode 
surgir a qualquer momento, 
como num piscar de olhos. 
A inclusão é um processo 
continuo que exige empe-
nho coletivo de governos, 
empresas privadas e nós, 
como indivíduos.
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Mesa Quilombola passa a 
ser implantada em Alagoas

O Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária 
(Incra) promoveu, em Maceió, 
no último dia 23 de dezembro, 
a primeira Mesa Estadual de 
Acompanhamento da Políti-
ca de Regularização Fundiária 
Quilombola em Alagoas. O 
evento reuniu cerca de 40 lide-
ranças quilombolas e represen-
tantes de instituições públicas 
e da sociedade civil, marcando 
um passo significativo no forta-
lecimento do diálogo.

Atualmente, Alagoas conta 
com 81 comunidades quilom-
bolas reconhecidas pela Fun-
dação Cultural Palmares, sendo 
que 18 delas têm processos de 
regularização fundiária em an-
damento junto ao Incra/AL. A 
iniciativa também contou com 
a participação de representan-
tes do Ministério do Desenvol-
vimento Agrário e Agricultura 
Familiar (MDA), da Fundação 
Cultural Palmares, do Instituto 
de Terras de Alagoas (Iteral), 
do Gabinete Civil do governo 
estadual e da Secretaria Esta-
dual de Assistência e Desenvol-
vimento Social.

Durante a abertura, o supe-
rintendente regional do Incra, 
Júnior Rodrigues, destacou a 
criação, em setembro, da Dire-
toria de Territórios Quilombo-
las e divisões estaduais, como 
um marco na gestão da regula-
rização fundiária. Em Alagoas, 
o setor é liderado pela antropó-

loga Angela Gregório, servido-
ra de carreira, que apresentou o 
plano de ações para 2025.

Transparência e 
avanço

A Mesa serviu para apresen-
tar a nova equipe responsável 
pela regularização, esclarecer 
procedimentos e expor os avan-
ços e planos futuros. No início 
de dezembro, o Incra incluiu os 
territórios quilombolas de Ta-
bacaria (Palmeira dos Índios), 
Cajá dos Negros (Batalha) e 
Abobreiras (Teotônio Vilela) 
no programa de reforma agrá-
ria, garantindo acesso a polí-
ticas públicas como linhas de 

financiamento e atualizando o 
cadastro das famílias dessas lo-
calidades.

Entre as metas para 2025 
estão a elaboração do Relatório 
Técnico de Identificação e Deli-
mitação (RTID) e a inclusão de 
famílias dos territórios Mum-
baça (Traipu), Tabuleiro dos 
Negros (Penedo) e Lagoa do 
Algodão (Carneiros) no pro-
grama de reforma agrária.

Lideranças quilombolas co-
memoraram os avanços.

“É um sonho a gente ter o 
nosso território. Recebemos 
essa notícia com grande ale-
gria, vendo que o processo está 
em andamento”, afirmou José 

Cícero da Silva, presidente da 
Associação dos Remanescentes 
Quilombolas e dos Agriculto-
res Familiares de Tabuleiro dos 
Negros.

Manuel Oliveira, o Bié, da 
Coordenação Nacional de Ar-
ticulação das Comunidades 
Negras Rurais Quilombolas 
(Conaq), ressaltou a impor-
tância da iniciativa: “Sem a de-
marcação dos territórios não há 
vida, educação ou saúde.”

O Incra planeja realizar pe-
riodicamente a Mesa Estadual, 
fortalecendo o acompanha-
mento das políticas públicas 
para as comunidades quilom-
bolas.

Incra realizará periodicamente os encontros com as comunidades
GOV/AL

Cerca de 40 lideranças quilombolas compareceram ao evento


